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RESOLUÇÃO Nº. 24/2008 

 
 
EMENTA: Cria Diretoria de Aposentados e 
Pensionistas. 

 
 

A Diretoria da Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco – 
AMEPE, no uso de suas atribuições estabelecidas no artigo 17, do Estatuto Social, 

Considerando a necessidade de destinar uma melhor assistência aos 
associados aposentados e pensionistas, e 

Considerando a decisão adotada na reunião de 02 de junho de 2008, 
 
RESOLVE: 
 

Artigo 1º - Fica criada no âmbito das diretorias auxiliares da Associação dos 
Magistrados do Estado de Pernambuco a Diretoria de aposentados e pensionistas. 

Parágrafo único – A diretoria indicada no caput será ocupada por um titular e 
dois auxiliares nomeados pela Presidência da AMEPE. 

Artigo 2º - À Diretoria de aposentados e pensionistas compete: 
I - promover, junto à Diretoria da AMEPE, a representação dos aposentados e 

pensionistas, na defesa de seus direitos e interesses coletivos, em conformidade com a 
Constituição Federal e legislação vigente.  

II - ensejar a interação, a solidariedade e a coesão entre os associados e destes 
com a Entidade, visando assegurar a unidade e a representatividade dos associados 
aposentados e pensionistas.  

III - prestar ao associado, em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 
Entidade, os seguintes benefícios:  

a) assistência à família do associado no caso de falecimento deste, pela 
concessão do pecúlio;  

b) oferecer assistência e intermediação em seguros em grupo, convênios de 
assistência à saúde, lazer, turismo e similares, quando praticados;  

c) outros benefícios de assistência complementar ou eventual, na forma 
estabelecida em regulamento próprio;  
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d) manter atualizados os associados sobre as alterações ocorridas nas normas 
legais, a fim de que possam pleitear a manutenção ou revisão de seus proventos e 
pensões;  

e) acompanhar permanentemente a legislação, de modo que sejam adotadas as 
medidas administrativas e judiciais para preservação dos direitos dos aposentados e 
pensionistas;  

f) promover, de forma permanente, entendimentos com os órgãos 
administrativos competentes de modo a garantir a adoção de medidas voltadas para a 
correta manutenção dos proventos e pensões;  

g) reivindicar, permanentemente, a paridade dos inativos e pensionistas com os 
magistrados em atividade, nas mesmas bases e condições;  

h) pleitear tratamento digno e respeitoso aos aposentados e pensionistas;  
i) proporcionar, de forma permanente, meios, eventos e outros similares, 

voltados para o bem-estar e a melhoria do aproveitamento da experiência profissional 
adquirida e de suas potencialidades;  

j) promover pesquisas junto aos associados para a definição dos programas 
sócio-culturais e de lazer;  

l) realizar atividades recreativas, culturais e de lazer, mediante consulta aos 
associados;  

m) manter intercâmbio e atuar junto aos organismos nacionais com vistas a 
programas voltados para a 3ª idade a serem oferecidos aos associados.  

 

Artigo 3º - Esta Resolução entre em vigor nesta data. 
 

Publique-se e cumpra-se. 
 

Recife, 02 de junho de 2008. 
 
 
 
 

LAIETE JATOBÁ NETO 
PRESIDENTE 

 
 


